Comarca da Capital – 11ª Vara Cível
Juíza: Lindalva Soares Silva
Processo nº 0228238-57.2011.8.19.0001
VISTOS, etc. 1. CONSÓRCIO CEVERA - CENTRAL DE VEÍCULOS RECUPERADOS DE ROUBO E FURTO E OUTROS ILÍCITOS move ação de cobrança em face de PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A visando a cobrança de valor monetário de R$ 18.748,74 (dezoito mil, setecentos e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos), conforme narrado na inicial, em face do custo de acautelamento do veículo placa LBW7003, que encontra-se em seu pátio. Requer a procedência da ação. Anexa documentos, às fls. 21/133. 2. Designada ACIJ, às fls. 147. Regularmente, citado o réu, compareceu a ACIJ, cujo termo encontra-se às fls. 154/155. Apresenta sua peça de contestação, às fls. 156/165, aduzindo, em preliminar, a inépcia da inicial. No mérito, alega, que não cometeu nenhum ato ilícito e que a alienação se faz em fidúcia razão pela qual detém, tão somente, o domínio resolúvel e a posse indireta do bem ficando o financiado como depositário e possuidor direto do veiculo. Requer a improcedência da ação. 3. Réplica da parte autora, as fls. 154/155, na ata de audiência refutando o alegado na peça de resposta. Decisão saneadora, às fls. 178. Autos conclusos, ás fls. 180. É o relatório. DECIDO. 4. Trata-se de ação de cobrança proposta por CONSÓRCIO CEVERA - CENTRAL DE VEÍCULOS RECUPERADOS DE ROUBO E FURTO E OUTROS ILÍCITOS em face de PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A visando o recebimento do valor monetário de R$ 18.748,74 (dezoito mil, setecentos e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos), conforme narrado na inicial, em face do custo de acautelamento do veículo placa LBW7003, que encontra-se em seu pátio 5. Passo a análise da preliminar de inépcia da inicial alegada na peça de resposta. 6. A preliminar não merece prosperar, eis que somente se pode considerar inepta a inicial quando esta não dá a outra parte a oportunidade de apresentar a sua peça de contestação de forma a atender a sua oportunidade de defesa. Não é o caso dos autos. O réu veio aos autos apresentou a sua contestação e o fez de forma bastante consistente. Rejeito, pois a preliminar de inépcia da inicial. 7. Afastada a preliminar arguida na peça de resposta, passo a análise do mérito, propriamente dito. 8. A questão apresentada nesta demanda constitui matéria eminentemente de direito não havendo necessidade de produção de prova oral cabendo neste caso julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, I, do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência. ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´. (STJ - 4ª Turma. Ag. 14.952 DF- AgRg. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 04/12/91). ´O julgamento antecipado da lide, quando a questão proposta é exclusivamente de direito, não viola o princípio constitucional da ampla defesa ou do contraditório´. (STF - 2ª Turma. AI 203.793-5 MG - AgRg. Rel. Min. Maurício Correa. J. 03/11/97). 9. A ação proposta não possui caráter indenizatório e sim tratar-se de cobrança de valores em face de veículos que se verificam acautelados em seu pátio. A presente cobrança encontra-se consubstanciada na Lei nº 6575/78 e nas Resoluções nº 755 e 822 SSP onde se denota a obrigação do proprietário do veículo de arcar com a presente despesa. 10. Além do mais, se pode entender que decorre da Lei nº 6575/78 o caráter propter rem da presente cobrança não podendo o réu se eximir de assumir tais despesas. Todavia, não o impede que de forma regressiva, posteriormente, o réu venha a cobrar do consumidor, supostamente inadimplente, o valor que aqui lhe está sendo exigido. 11. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a parte ré a pagar a quantia de R$ 18.748,74 (dezoito mil, setecentos e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos), acrescidos de juros e correção monetária, conforme requerido na inicial. Condeno ainda a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, arbitrando os mesmos em 10% do valor da condenação, na forma do art.20, § 3º, do CPC). P.R.I. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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